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Risco Não Precificado Não É Retorno:
Por Que a Maioria dos Casos de Negócio
de Inteligência Artificial em Recursos
Humanos Falha como Casos de Negócio
Heather Grizzle · April 4, 2025

The measurable savings in HR AI are small and the large ones cannot be measured. What a de‐
fensible AI business case in human resources includes.
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As alegações e a medição que seria necessária para
sustentá-las

O argumento de negócio padrão para a inteligência artificial em recursos humanos es‐
tabilizou-se em torno de cinco alegações: contratação mais rápida e melhor, menor
custo administrativo, planeamento preditivo da força de trabalho, retenção melhora‐
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É um documento de
promoção com um
símbolo monetário lá
dentro.

da e conformidade automatizada. As alegações são repetidas com consistência sufici‐
ente nos materiais dos fornecedores, na programação de conferências e nos comentá‐
rios profissionais, a ponto de funcionarem agora como pressuposto de fundo em vez
de como proposições que exigem prova.

Exigem prova, e o obstáculo à sua produção não é a tecnologia. Os recursos humanos
entraram neste período com a infraestrutura de medição mais fraca de qualquer fun‐
ção empresarial importante. As finanças têm demonstrações auditadas. As operações
têm taxas de rendimento e de defeitos. Os recursos humanos têm um conjunto de mé‐
tricas que são definidas de forma variável, raramente validadas, raramente calibradas
com uma linha de base antes de uma intervenção, e frequentemente produzidas pelo
próprio fornecedor cujo produto está a ser avaliado. Uma organização que não conse‐
guia medir o desempenho do seu processo de contratação antes de implementar uma
ferramenta automatizada não consegue medir a melhoria depois, e o que reporta
como retorno é geralmente a diferença entre dois números que nunca foram compará‐
veis.

Novara Consulting Group's position is that the central problem with artificial intelli‐
gence business cases in human resources is not that the returns are absent. Some are
real, and they are described below. It is that returns are asserted at a level of precision
the underlying measurement cannot support, while the costs that would offset them
are excluded from the model entirely. A calculation constructed that way is not an in‐
vestment analysis. It is an advocacy document with a currency symbol in it.

O que é efetivamente
mensurável, e quanto vale

As cinco alegações padrão dividem-se clara‐
mente em duas classes, e essa separação é
mais instrutiva do que as próprias alegações.

A primeira classe contém efeitos que são ge‐
nuinamente mensuráveis e comparativamente modestos. O tempo de ciclo na contra‐
tação é mensurável, tem uma linha de base estabelecida na maioria dos sistemas de
acompanhamento de candidaturas, e responde de facto à automatização do agenda‐
mento, da triagem e da correspondência. O custo administrativo por transação na ad‐
ministração de folhas de pagamento e benefícios é mensurável, assim como as taxas
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de erro nesses processos. As organizações que automatizam estas funções geralmente
conseguem realizar poupanças, e essas poupanças podem ser comprovadas.

Importam duas ressalvas. A primeira é que a maioria das poupanças documentadas
na administração de folhas de pagamento e benefícios deriva da automatização de flu‐
xos de trabalho e do processamento baseado em regras, tecnologias que precedem a
atual geração de inteligência artificial em décadas e que são frequentemente reclassifi‐
cadas como IA no posicionamento dos fornecedores e nos argumentos de negócio
construídos sobre essa base. Atribuir poupanças de automatização de processos há
muito estabelecidos a uma compra recente de IA infla o retorno medido dessa compra
e, mais relevante ainda, atribui incorretamente o mecanismo causal, o que significa
que a organização aprende a lição errada sobre o que produziu o benefício. A segunda
ressalva é que estas poupanças são, em termos absolutos, pouco espetaculares. Não
justificam por si só os compromissos empresariais que estão agora a ser assumidos.

A segunda classe contém efeitos que seriam substanciais se fossem reais e que atual‐
mente não podem ser medidos: melhor qualidade de contratação, melhor retenção e
melhor planeamento da força de trabalho. Estas são as alegações que sustentam o ar‐
gumento de negócio, e sustentam-no precisamente porque a sua magnitude não está
limitada pela medição.

A qualidade de contratação não é uma métrica

A qualidade de contratação é a alegação de sustentação em quase todos os argumen‐
tos de negócio sobre tecnologia de recrutamento, e não possui uma definição comum
validada. Dependendo da organização, é operacionalizada como avaliação de desem‐
penho do primeiro ano, retenção aos noventa dias, retenção a doze meses, satisfação
do gestor de contratação, tempo até à produtividade, ou uma combinação de várias
destas, cada uma com propriedades de medição diferentes e nenhuma com validade
de construto estabelecida como medida de eficácia da contratação.

A consequência é que qualquer melhoria alegada na qualidade de contratação é subs‐
tancialmente um artefacto da escolha de definição. Uma organização que define quali‐
dade de contratação como retenção aos noventa dias e implementa uma ferramenta
que faz triagem de candidatos semelhantes a antigos funcionários de longa permanên‐
cia irá observar uma melhoria. Não aprendeu que a contratação melhorou. Aprendeu
que um sistema otimizado para um indicador substituto moveu esse indicador substi‐
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tuto. Quando o fornecedor fornece tanto a ferramenta como a estrutura de medição, o
que é comum, a conclusão está mais próxima de uma tautologia do que de evidência.

Isto importa muito para além da higiene metodológica. Nos termos das Uniform Gui‐
delines on Employee Selection Procedures em 29 C.F.R. Part 1607, espera-se que um
empregador cujo processo de seleção revele impacto adverso produza evidência de
que o procedimento é válido para a função. A validação relacionada com critérios exi‐
ge uma medida defensável de desempenho no trabalho. Uma organização que não
consegue dizer com precisão o que significa qualidade de contratação para as suas
próprias funções, e que não consegue demonstrar que a sua medida de critério é em si
mesma isenta de viés, não possui a evidência que a estrutura contempla. A fragilidade
de medição que infla o argumento de negócio é a mesma fragilidade que mina a defesa
legal, o que constitui um caso invulgar em que um problema metodológico e um pro‐
blema de responsabilidade são o mesmo problema.

A previsão de desligamento e o fosso de precisão

O planeamento preditivo da força de trabalho merece um tratamento separado, por‐
que é aqui que a distância entre o desempenho publicado e o desempenho em imple‐
mentação é maior e a exposição legal é menos compreendida.

The academic literature on employee attrition prediction routinely reports accuracy fi‐
gures in the high nineties. Those figures are generated overwhelmingly on a small
number of benchmark datasets, principally the IBM HR Analytics set of roughly 1,470
records and a widely circulated Kaggle human resources set of roughly 15,000 re‐
cords, and typically after synthetic class balancing through oversampling techniques
such as SMOTE (Synthetic Minority Over-sampling Technique). These are legitimate
methodological choices for comparing algorithms against one another. They are not
estimates of field performance on an employer's own workforce, and they should ne‐
ver appear in a business case as though they were. Practitioner assessment of realistic
field accuracy for flight risk models is considerably lower, in the range of seventy to
eighty percent, and analysts in the field have expressed sustained skepticism toward
vendor claims above ninety percent.

O fosso entre oitenta por cento e a casa dos noventa e tal por cento não é uma diferen‐
ça de arredondamento nesta aplicação, porque a taxa base é baixa. O desligamento vo‐
luntário na maioria das organizações situa-se bem abaixo dos vinte por cento ao ano,
o que significa que um modelo com uma precisão global elevada ainda pode produzir
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falsos positivos que superam substancialmente os verdadeiros positivos. Num modelo
de desligamento, um falso positivo é um funcionário incorretamente identificado
como propenso a sair.

A questão da governação surge imediatamente, e o enquadramento de retorno sobre o
investimento ofusca-a. O que faz a organização com esse nome. Se a resposta for
nada, o modelo não produziu retorno algum. Se a resposta for qualquer coisa, seja
ofertas de retenção diferenciadas, investimento de desenvolvimento alterado, exclu‐
são de atribuições de longo prazo, ou consideração de sucessão alterada, então a orga‐
nização tomou uma decisão laboral diferenciada sobre um indivíduo com base numa
previsão. Isso é uma ação laboral, e a sua legalidade depende do que determinou a
pontuação. As orientações para a construção destes modelos recomendam rotineira‐
mente a inclusão de dados demográficos dos funcionários, sendo a idade e a antigui‐
dade mencionadas entre as variáveis que dão contexto ao modelo. Um empregador
que introduz a idade num modelo, utiliza o resultado para alocar investimento em de‐
senvolvimento, e não consegue reconstruir por que razão um determinado funcioná‐
rio foi pontuado da forma como foi, construiu uma exposição ao abrigo do Age Discri‐
mination in Employment Act e registou-a no livro de contas como um benefício.

UM RISCO OPERACIONAL QUE SE AGRAVA

Comentadores também assinalaram um risco operacional que se agrava e que
não tem linha alguma em qualquer argumento de negócio: pontuações de risco
de saída comunicadas a gestores que não foram formados para agir sobre elas
podem, por si só, provocar a saída que o modelo previu.

A conformidade automatizada não cumpre uma obrigação
de conformidade

A alegação de que a inteligência artificial garante o cumprimento da legislação laboral
e da política interna deveria ser retirada inteiramente dos argumentos de negócio, e
não porque as ferramentas sejam inúteis. Os sistemas de monitorização que sinalizam
pausas não realizadas, limiares de horas extraordinárias, anomalias de classificação
ou erros na administração de licenças podem ser genuinamente valiosos, e o argu‐
mento operacional a seu favor é razoável.
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The word that fails is ensures. A monitoring system does not discharge a legal obliga‐
tion; it produces outputs the employer then owns. If the system flags a potential viola‐
tion and no one acts, the organization has created a dated internal record establishing
notice, which is materially worse than not having monitored. If the system fails to flag
a violation that occurred, the employer has acquired no defense, because reliance on a
vendor tool is not a recognized excuse for non-compliance under the Fair Labor Stan‐
dards Act or the statutes the Equal Employment Opportunity Commission (EEOC) en‐
forces. If the system's determinations are wrong in a patterned way, the employer has
automated the error and scaled it.

Os acontecimentos de janeiro de 2025 tornam isto pior, não melhor. Quando a EEOC
retirou do seu website as orientações sobre inteligência artificial, incluindo a assistên‐
cia técnica de maio de 2022 sobre o Americans with Disabilities Act e a assistência
técnica de maio de 2023 sobre o Title VII, os empregadores perderam o material in‐
terpretativo que lhes dizia quais práticas a agência considerava problemáticas. Os es‐
tatutos não mudaram. Uma ferramenta de conformidade configurada segundo orien‐
tações entretanto retiradas está agora a operar sem um padrão de referência declara‐
do, e é o empregador, não o fornecedor, que detém essa lacuna.

A automatização da conformidade acrescenta, portanto, uma obrigação de documen‐
tação e resposta em vez de remover uma. Essa obrigação tem um custo, o custo é real,
e pertence ao lado dos custos do modelo.

Os custos que o modelo omite

A maioria dos argumentos de negócio sobre IA em recursos humanos contém um lado
de custos composto por taxas de licenciamento, serviços de implementação e alguma
previsão para formação. Esse é o custo de aquisição do software. Não é o custo de ope‐
rar um sistema automatizado de decisão laboral, que inclui adicionalmente, no míni‐
mo, o seguinte.

Trabalho de validação, ou seja, a análise que estabelece que aquilo que cada sistema
pontua corresponde a um requisito documentado da função, juntamente com a revali‐
dação exigida quando o sistema ou a função mudam. Funcionamento da via de aco‐
modação, ou seja, a capacidade permanente de fornecer uma avaliação alternativa me‐
diante pedido, com decisores nomeados, prazo de resposta definido e um processo in‐
terativo funcional em vez de um simples formulário. Capacidade de retenção e repro‐
dução de registos, ou seja, a capacidade de produzir a pontuação, os dados de entrada
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e a configuração do sistema em vigor para qualquer decisão individual ao longo do pe‐
ríodo de conservação previsto pelo 29 C.F.R. Part 1602. Monitorização, ou seja, testes
periódicos dos resultados em vez de confiança num resumo fornecido pelo fornecedor.
Cooperação do fornecedor em processos de descoberta e investigação administrativa,
o que é dispendioso, está ausente dos termos comerciais padrão a menos que seja ne‐
gociado, e é cobrado ao empregador quando necessário. E a própria função de gover‐
nação interna, ou seja, a pessoa identificada responsável pelo acima exposto, que na
maioria das organizações atualmente não existe e precisa de ser criada ou contratada.

A par destes custos operacionais existe uma responsabilidade contingente que pratica‐
mente nenhum argumento de negócio avalia em termos de preço, e já não é hipotéti‐
ca. Em agosto de 2023, a EEOC chegou a um acordo com a iTutorGroup no valor de
365.000 dólares relativo a software configurado para rejeitar candidatos acima de de‐
terminadas idades, o que constitui uma cifra concreta para uma decisão de configura‐
ção simples. Em julho de 2024, o Northern District of California permitiu que avan‐
çassem ações contra um fornecedor de software de triagem segundo a tese de que o
fornecedor atuou como agente dos empregadores que utilizam as suas ferramentas, o
que abala o pressuposto comum de que a responsabilidade recai inteiramente sobre o
empregador ou sobre o fornecedor e pode ser alocada de forma clara por contrato. Em
março de 2025, a American Civil Liberties Union (ACLU), a ACLU do Colorado, a Pu‐
blic Justice e a Eisenberg and Baum apresentaram uma queixa junto da Colorado Civil
Rights Division e da EEOC em nome de um funcionário Deaf e Indígena relativa a
uma entrevista por vídeo automatizada e a uma acomodação de legendagem negada,
um caso que ambas as empresas negam. Essa alegação é individualizada, não exige es‐
tatísticas comparativas, e é pouco dispendiosa de apresentar.

O tratamento correto não é tentar adivinhar uma cifra de acordo. É declarar a exposi‐
ção explicitamente, assinalar que as alegações de prática sistémica estão frequente‐
mente fora da cobertura das apólices padrão de responsabilidade por práticas labo‐
rais, e exigir que os controlos de governação que reduzem a exposição sejam financia‐
dos como parte da implementação, em vez de adiados.

Uma organização que acrescente estas linhas descobrirá frequentemente que o inves‐
timento continua a fazer sentido. Esse é um bom resultado e não é esse o ponto. O
ponto é que o número resultante pode ser defendido perante um conselho de adminis‐
tração, um auditor e, eventualmente, um tribunal, o que o número atual não pode.
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Uma estrutura defensável

O que se segue produz um argumento de negócio que resiste ao escrutínio e que pode
ser construído por uma função existente de recursos humanos e finanças.

Estabeleça a linha de base antes da implementação, não depois: tempo de ci‐
clo, custo por contratação, custo administrativo por transação, taxas de erro
e desligamento por segmento, cada um medido durante pelo menos quatro
trimestres anteriores.

Separe as poupanças de automatização das poupanças de IA. Indique quais
os benefícios alegados que derivam do processamento de fluxo de trabalho
baseado em regras que estaria disponível sem a compra de IA, e atribua-lhes
um preço separado.

Defina explicitamente a qualidade de contratação para as suas próprias fun‐
ções antes de medir qualquer alteração nela, declare a medida de critério e
declare as suas limitações. Se não puder ser definida, não reivindique melho‐
ria nela.

Refuse benchmark-derived accuracy figures for any predictive model. Requi‐
re field performance on the organization's own data, with the base rate stated
and false positive volume expressed in headcount rather than percentage.

Para qualquer modelo que produza pontuações a nível individual, documen‐
te que ação decorre da pontuação antes da implementação, e submeta essa
ação a revisão como uma decisão laboral, não como um resultado analítico.

Atribua preço às obrigações operacionais acima referidas como custo recor‐
rente, e não como implementação única.

Declare o passivo contingente como um item divulgado em linha, com os
controlos que o reduzem, seja ou não atribuído um valor em dólares.

Exigir evidência de validação, dados de desempenho em campo e capacidade
de reprodução como termos contratuais na aquisição. Conservar qualquer re‐
cusa, que é, em si mesma, informação sobre aquilo que a organização sabe.

Conclusão

There is a real business case for artificial intelligence in human resources, and it is
more modest and more defensible than the one currently in circulation. It rests on cy‐
cle time, transaction cost, and error reduction in administrative processes, all of whi‐
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ch can be substantiated. It does not rest on quality of hire, retention, or predictive ac‐
curacy claims that the function's measurement practice cannot support and that carry
liability the model does not price.

As organizações que reportarão retorno duradouro destes sistemas não são as que os
adotaram mais cedo nem as que mais compraram. São as que mediram antes de im‐
plementar, que conseguem dizer o que cada sistema pontua e porque isso importa
para o cargo, e que trataram o aparato de governação como parte do custo de proprie‐
dade, e não como uma despesa a evitar. Um retorno que depende de benefício não
medido e risco não precificado não é retorno. É uma previsão, e a diferença torna-se
evidente no momento em que alguém pede para ver os cálculos.
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TIPS

Know something about a sign language AI system that the public should know?
Send it to tips@novaracg.com. Every tip is read by me and kept confidential. If
you work in the UK, writing to us is not by itself a protected disclosure under the
Public Interest Disclosure Act 1998, so before you share employer information,
check your options with Protect (protect-advice.org.uk), the free whistleblowing
advice line.
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